
Audiência virtual defende 
luta antimanicomial
A revogação de normas da saúde mental e o 
retorno de manicômios foram contestados

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Durante a audiência realizada quarta-feira, 16, a vereadora 
Aladilce Souza (PCdoB), ouvidora-geral da Câmara afi rmou 
que o objetivo do encontro foi “buscar um entendimen-
to entre as casas legislativas (federal, estaduais e muni-

cipais) para mobilizar parlamentares de todos os níveis e gestores 
para discutir esse assunto importantíssimo que é a saúde mental, 
que tem que ser defendida com muita força. É uma pauta que no 
Município de Salvador vem sendo debatida desde o meu primei-
ro mandato. Então, mais uma vez, precisamos unir nossas forças”.
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 ADiretoria de Comuni-

cação da Câmara, a 
TV Câmara Salvador 
e a Secom do Tribu-

nal Regional Eleitoral da Bahia 
(TRE-BA) elaboraram um plano 
de cobertura da solenidade de 
diplomação dos 43 vereadores 
e suplentes, nesta quinta-feira 
(17), às 17h, na sede da Corte 
Eleitoral, no Centro Administra-
tivo.  

A solenidade será transmi-
tida ao vivo pela TV Câmara Sal-
vador (canal aberto 12.3) e tam-
bém pela TV TRE-BA, no canal 
do Tribunal Eleitoral baiano no 
Youtube (https://www.youtube.
com/user/tvtreba). 

FOTOS
As fotos da diplomação dos 

vereadores também serão dispo-

nibilizadas no portal da Câmara 
(www.cms.ba.gov.br) após a ceri-
mônia.

Conforme a Ascom do TRE-
-BA, por medida de segurança, 
apenas as equipes de TV esta-
rão autorizadas a acessar o audi-
tório. Os demais profissionais 
cadastrados (um por veículo) 
terão acesso ao saguão e à sala 

de sessões, onde o evento será 
transmitido por um telão.

Mais informações sobre a 
cobertura da imprensa: 

ht tps: / /www.tre-ba. jus.br/
imprensa/noticias-tre-ba/2020/
Dezembro/tre-ba-credencia-im-
prensa-para-a-cobertura-da-di-
plomacao-dos-eleitos-no-pleito-
-municipal-de-2020-1

Diplomação no TRE-BA dos 
43 vereadores e suplentes

Solenidade, nesta quinta (17), será transmitida pelos canais 
ofi ciais e as fotos serão disponibilizadas no Portal da Câmara

Overeador Odiosvaldo 
Vigas (PDT), gestor do 
Centro de Cultura da 
Câmara Municipal de 

Salvador, destacou a passagem 
do Dia Municipal do Forró, come-
morado no dia 13 deste mês. “Em 
razão da pandemia da Covid-19, 
não foi possível celebrar a data 
como fizemos em anos anterio-
res, com apresentação de grupos 
de forró, dança e outras demons-
trações culturais”, afirmou.

A data foi instituída em 
Salvador através da Lei nº 
6.908/2005. Para não passar em 
branco, Odiosvaldo lembrou que 
no ano passado a comemoração 
aconteceu numa sexta-feira (13), 
no Centro de Cultura, com apre-
sentações dos forrozeiros Chico 
Leite, Mauro Bezerra e Edmundo 
de Oliveira Leite. 

Na oportuni-
dade, o trio home-
nageou Luiz Gon-
zaga, o Rei do Baião. 
O vereador também 
lembrou do seu pro-
jeto anual com feste-
jos na Praça de Ita-
puã (Dorival Caymmi) 
e na Praça Segredos 
de Itapuã (em Piatã), 
bem como as cami-
nhadas em defesa 
desse gênero musi-
cal brasileiro.

Odiosvaldo destacou ainda 
que a lei municipal, de auto-
ria da vereadora Aladilce Souza 
(PCdoB), coincide com a data 
de nascimento de Luiz Gonzaga, 
nascido em 13 de dezembro de 
1912, na cidade de Exu (Pernam-
buco), portanto há 108 anos no 

dia de Santa Luzia.
Ao destacar a data, Odios-

valdo salientou o papel dos forro-
zeiros na cultura nacional e citou 
o seu maior sucesso, o clássico 
“Asa Branca”, em parceria com 
Humberto Teixeira, considerado 
para muitos como um Hino do 
Nordeste. 

Odiosvaldo Vigas destaca
Dia Municipal do Forró

Data comemorativa (13 de dezembro) 
celebra o nascimento de Luiz Gonzaga 

Vereador Odiosvaldo Vigas
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A vereadora Aladilce 
Souza (PCdoB), ouvi-
dora-geral da Câmara, 
defendeu uma mobi-

lização nacional, a partir da 
Bahia, para fortalecer a atenção 
aos portadores de saúde men-
tal e combater a revogação de 
normas pelo governo federal. A 
parlamentar conduziu uma audi-
ência pública virtual da Ouvido-
ria, na manhã de quarta-feira 
(16), sobre o enfrentamento aos 
ataques à política nacional de 
saúde mental. 

“O objetivo dessa audiên-
cia é buscar um entendimento 
entre as Câmaras (federal, esta-
duais e municipais) para mobi-

lizar parlamentares de todos os 
níveis e gestores para discutir 
esse assunto importantíssimo 
que é a saúde mental, que tem 
que ser defendida com muita 
força. É uma pauta que no Muni-
cípio de Salvador vem sendo 
debatida desde o meu primeiro 
mandato. Então, mais uma vez, 
precisamos unir nossas forças”, 
afirmou Aladilce Souza.

Para a ouvidora-geral da 
Câmara, o momento exige uma 
mobilização de parlamentares, 
gestores, especialistas e usu-
ários do sistema para enfren-
tar a política de saúde men-
tal que vem sendo implantada 
pelo governo federal. “Não con-
cordamos com a revogação de 
normas que foram conquistadas 
pela saúde mental nos últimos 
30 anos”, frisou Aladilce.

“Há ainda no Brasil pes-

soas que defendem hospi-
tais manicomiais. Não faz sen-
tido continuar mantendo essas 
estruturas. A nossa posição é 
que esse modelo não ajuda em 

nada. Temos que 
combater esse 
revogaço desse 
desgoverno. É 
necessário estar-
mos firmes e for-
tes em relação 
a essa tentativa 
de golpe. Se há 
necessidade de 
fazer revisões, 
que isso acon-
teça em conjunto 
com os profissio-

nais da área. Que seja convo-
cado um colegiado para que se 
discuta e que garanta a partici-
pação dos conselhos”, afirmou 
João Mendes, representante do 
Coletivo Baiano de Luta Antima-
nicomial.

O secretário municipal da 
Saúde, Leo Prates, ressaltou o 
trabalho da pasta em acolher a 
pessoa que necessita da saúde 

mental. Ele destacou o serviço 
na UPA da Cidade Baixa para 
acolher esses pacientes e apre-
sentou o cronograma para que 
todos os Centro de Atenção Psi-
cossocial (Caps) sejam do tipo 
III, com atendimento de 24h. 
Sobre as medidas do governo 
federal, afirmou que não vai se 
associar. “Não vamos seguir 
essa cartilha”, frisou. 

UNIÃO
A psicóloga Marta Elizabeth 

de Souza, da Rede 
Nacional Intergru-
pos de Luta Anti-
manicomial, tam-
bém criticou as 
medidas que estão 
sendo adotadas 
pelo governo fede-
ral, revogando nor-
mas. Ela condenou 
o retorno dos mani-
cômios e pediu a 
união de todos no 
sentido de fortale-
cer a saúde mental.

Para a deputada fede-
ral Lídice da Mata 
(PSB), a política 
de saúde mental 
sofre muito pre-
conceito. “Agora, 
depois de um 
grande avanço que 
tivemos no Bra-
sil, que foi o movi-
mento antimanico-
mial, é que esta-
mos alcançando 
e avançando em 

alguns temas. Mas, ainda preci-
samos avançar e muito. Essas 
medidas que estão sendo revo-
gadas são medidas ideológicas. 
Infelizmente, no Brasil de hoje, 
se politiza tudo”, analisou a par-
lamentar.

A deputada federal Alice 
Portugal (PCdoB) foi no mesmo 
entendimento da colega de 
Casa Legislativa. “É preciso que 
o Congresso se oponha a esse 
revogaço. Um grande movi-
mento tem que se edificar nesse 
sentido de ser mensageiro 
dessa pauta”, declarou.

De acordo com a deputada 
federal Erika Kokay (PT-DF), 
existe um movimento em favor 
da luta antimanicomial. Ela con-
siderou  o protagonismo do indi-
víduo como alma dessa luta. “O 
manicômio vai arrancando qual-
quer identidade do ser humano. 
Essa luta é em defesa da liber-
dade, por isso é tão importante. 
Manicômio nunca mais! Saúde 
não é mercadoria!”, destacou.

O vereador Sílvio Hum-
berto (PSB) também defendeu 
a luta antimanicomial e a rein-
tegração dos usuários na socie-
dade. Ele destacou as falas das 
deputadas e enalteceu a atua-
ção de Aladilce Souza na linha 
de frente dessa luta e também 
contra o racismo.

Psiquiatras, usuários do 
sistema, assistentes sociais, 
representantes da Secretaria de 
Saúde do Governo do Estado da 
Bahia e da Defensoria Pública 
participaram do debate.

Revogação de normas da saúde 
mental é contestada em audiência

O retorno de manicômios foi condenado pelos participantes do debate da Ouvidoria da Câmara

A vereadora Aladilce Souza conduziu a audiência virtual sobre saúde mental

Leo Prates, secretário municipal da Saúde

Lídice da Mata, deputada federal

Alice Portugal, deputada federal

Pr
in

ts
: S

ec
om

/C
M

S



Quinta-feira,
17 de Dezembro de 2020

Ano XXX 
 N° 5.859

4

I nspirada no Pro-
jeto de Lei nº 
9.451/2019, de 
autoria da Comissão 

de Reparação, da qual 
o vereador Sílvio Hum-
berto (PSB) foi relator 
do Estatuto da Igualdade 
Racial e de Combate à 
Intolerância Religiosa em 
Salvador, a Câmara Muni-
cipal de Santo Antônio de 
Jesus fez o mesmo na 
segunda-feira, (14).

Sílvio Humberto 
comemorou a aprovação. 
“Recebi com felicidade a 
guerreira aprovação do 
Estatuto, e mais por saber 
que foi inspirado no Esta-
tuto da Igualdade Racial 
aprovado na Câmara Munici-
pal de Salvador, e já contando 
de imediato após aprovação 

de dotação orçamentária. Algo 
que infelizmente, não foi pos-
sível em Salvador. Parabéns 
ao vereador Uberdan e às enti-

dades do movimento negro de 
Santo Antônio de Jesus”, disse 
o vereador.

O Projeto de Lei nº 05/2020 

teve como relator o vere-
ador Uberdan Cardoso 
(PT). O projeto foi adap-
tado para atender as 
demandas do município 
visando garantir à popu-
lação negra a efetivação 
da igualdade de opor-
tunidades, defesa dos 
direitos individuais, cole-
tivos e difusos, o com-
bate à discriminação e 
às demais formas de 
intolerância racial e reli-
giosa. 

A Câmara tam-
bém aprovou a Emenda 
Modificativa do verea-
dor Uberdan Cardoso ao 
Orçamento do Município 
em 2021 que irá garantir 

o valor de R$ 250 mil especí-
ficos, para Políticas de Ações 
Afirmativas.

O vereador Claudio 
Tinoco (DEM) defen-
deu a flexibilização 
da suspensão das ati-

vidades de bares e restauran-
tes do Rio Vermelho. Na última 
semana, em virtude das aglo-
merações no bairro, a Prefeitura 
de Salvador decretou a suspen-
são das atividades desses esta-
belecimentos a partir das 17h de 
sexta-feira até o domingo.

Na segunda-feira (14), 
Claudio Tinoco participou de 
uma reunião com o prefeito 
ACM Neto e representantes da 
Associação Brasileira de Bares 
e Restaurantes (Abrasel) para 
discutir alternativas de reaber-
tura dos estabelecimentos com 
segurança sanitária.

“As medidas pensadas 
visam proteger a saúde das 

pessoas, além de preservar 
as atividades econômicas e os 
empregos do bairro, que possui 
162 bares e restaurantes com 
19,5 mil assentos, que seguem 
os protocolos, oferecem maior 
segurança sanitária e são fisca-
lizados pela Prefeitura frequen-

temente”, afirmou o vereador 
Claudio Tinoco.

De acordo com o parla-
mentar, dentre as medidas que 
foram discutidas para serem 
implantadas nos estabeleci-
mentos estão, por exemplo, 
o uso de delimitadores físi-

cos nas áreas externas 
ocupadas por mesas e 
cadeiras dos bares e res-
taurantes, a proibição de 
comercialização e con-
sumo de bebidas alcoó-
licas em vias públicas e 
a ampliação da fiscaliza-
ção.

“Além dessas medi-
das que serão avaliadas 
pela Prefeitura, a própria 
população precisa ser 
responsável e segurar 
a onda nas ruas, evitar 
aglomerações e seguir as 

regras determinadas pela Pre-
feitura. Acredito que, caso haja 
a cooperação dos proprietários 
dos restaurantes e dos con-
sumidores, podemos reabrir o 
bairro sem maiores intercorrên-
cias”, previu Tinoco.

Aprovado o Estatuto da Igualdade 
Racial em Santo Antônio de Jesus

Tinoco defende fl exibilização de 
funcionamento de bares e restaurantes

O vereador Sílvio Humberto comemorou a aprovação

Vereador analisou alternativas de reabertura dos 
estabelecimentos do Rio Vermelho em reunião com o prefeito

Vereador Claudio Tinoco em reunião com o prefeito ACM Neto
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A s comissões de Cons-
tituição e Justiça e de 
Finanças e Orçamento 
da Câmara Munici-

pal de Salvador iniciaram, na 
manhã desta quarta-feira (16), a 
discussão de importantes proje-
tos do Executivo em tramitação 
na Casa, incluindo a reforma 
administrativa. Devido a pedido 
coletivo de vista, a votação dos 
pareceres será em nova reunião 
conjunta, na próxima segunda-
-feira (21), às 11h.

Estão em apreciação tam-
bém os projetos: PLE 240-
20 que amplia o Salvador por 
Todos e o PLE 241-20 que ins-

titui o Programa Mãe Salvador.
Segundo o presidente da 

CCJ, vereador Alexandre Ale-
luia (DEM), na reunião foram 
aprovados pareceres a proje-
tos de iniciativa legislativa, a 
exemplo do Projeto de Lei nº 
238/2020, de sua autoria, que 
amplia o prazo de suspensão 
da obrigação de renovação de 
frota para motoristas de apli-
cativos, taxistas, mototaxis-
tas, transporte escolar e turís-
tico. “A gente suspendeu essa 
obrigação por 6 meses até dia 
o 1º de janeiro. Agora, fiz um 
novo projeto renovando essa 
suspensão até 1º de janeiro de 

2022”, afirma o vereador.
A reforma, de acordo com 

a mensagem enviada pelo pre-
feito ACM Neto ao presidente 
da Câmara, vereador Geraldo 

Júnior (MDB), tem o objetivo 
de aprimorar a eficiência da 
gestão administrativa e a pres-
tação de serviços públicos à 
população.

Comissões da Câmara analisam
conjuntamente projetos do Executivo

Devido a pedido de vista, a votação dos 
pareceres será feita em reunião conjunta, 

na segunda-feira (21), às 11 horas

A vereadora Marta 
Rodrigues (PT) cri-
ticou mais uma ten-
tativa de redução da 

maioridade penal pelo governo 
federal. “Discurso de ódio, 
inversão de valores, desvalori-
zação da educação, incentivo 
às milícias e ao aumento de 
pessoas encarceradas”, disse 
a parlamentar, após a  Secre-
taria Nacional de Juventude 
(SNJ) do Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos 
Humanos, dirigido por Dama-
res Alves, se manifestar favorá-
vel à aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
32/2019, que prevê a redução 
da maioridade penal.

“A PEC encabeçada pelo 
senador Flávio Bolsonaro 
(Republicanos-RJ),  quer encar-
cerar crianças e adolescentes 
a partir dos 14 anos, jogando-
-os em celas de presídios lota-
dos, sem nenhuma perspectiva 

de vida, de inclusão social, num 
Brasil marcado pelo racismo, 
pela desigualdade social 
latente, pela pobreza  e pela 
falta de oportunidades a jovens 
negros”, criticou a presidente da 
Comissão de Direitos Humanos 
e Democracia da Câmara Muni-
cipal de Salvador.

No entendimento da verea-

dora, além de ir contra o Esta-
tuto da Criança e Adolescente 
(ECA) – instrumento atual e 
que assegura  direitos básicos 
e essenciais na formação, em 
conformidade com organiza-
ções nacionais e internacionais 
–, “a justificativa da SNJ para 
apoiar a redução demonstra a 
ignorância do governo sobre a 

realidade brasileira e vai exter-
minar a juventude e o potencial 
das crianças e adolescentes”.

De acordo com Marta Rodri-
gues, o ECA prevê responsabili-
zação pelos atos praticados de 
forma diversa do infrator adulto, 
por meio das medidas socioedu-
cativas. “É nisso que o governo 
deveria estar preocupado em 
investir”, declarou.

Ela lembra, ainda, que ao 
invés de piorar o sistema carce-
rário brasileiro, o governo deve-
ria se preocupar em investir nas 
medidas socioeducativas. “O 
Brasil possui a maior população 
carcerária da América Latina e 
a terceira maior do mundo, com 
mais de 773 mil encarcerados 
em 2019. Destes, aproximada-
mente 67% são negros. Temos 
que entender que precisamos 
garantir as conquistas humani-
tárias em prol dos direitos das 
crianças e dos adolescentes”, 
reforçou a parlamentar. 

Marta Rodrigues não concorda 
com redução da maioridade penal
Vereadora repudia parecer favorável da Secretaria Nacional da Juventude

Vereador Alexandre Aleluia, presidente da CCJ

Vereadora Marta Rodrigues

Foto: Reginaldo Ipê
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 15 de dezembro de 2020.

 
 

MENSAGEM Nº 31/2020 
 

Salvador, 14 de dezembro de 2020. 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salvador 
Nesta 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 

 
Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa veneranda Câmara 

Municipal, o incluso Projeto de Lei que “Institui o Programa Mãe Salvador no Município 
do Salvador, e dá outras providências”. 

 
O período da gravidez é de profundas transformações para a mulher e sua 

família, em razão das mudanças no corpo, questões psicológicas, sociais, financeiras, 
raciais, religiosas e culturais que influenciam na forma de vivência deste período. 

 
Assegurar a esta mulher “o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção 

humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direito ao 
nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis” é o objetivo 
primaz da rede de cuidados, conformada pela Rede Cegonha, estratégia do Ministério 
da Saúde, na forma da Portaria GM/MS nº 1.459, de 24 de junho de 2011, que tem 
como um dos seus componentes o pré-natal que deve ser ofertado a todas as 
gestantes por meio de ações integradas entre municípios e estados. 

 
O acompanhamento pré-natal é fundamental para a estratégia de 

aprimoramento da assistência ofertada às gestantes, puérperas e recém-nascidos, 
sendo inclusive considerado indicador do prognóstico ao nascimento e da qualidade 
aos cuidados maternos, reduzindo a morbidade e mortalidade para o binômio mãe-
bebê. 

 
As gestantes devem ser captadas pela rede de cuidados precocemente, 

preferencialmente até a 12ª semana de gestação, com vistas a ser garantido o 
esclarecimento de dúvidas, diagnóstico precoce, realização de consultas e exames do 
1º trimestre e atualização do cartão vacinal, bem como para oportunizar a vinculação 
desta gestante e família a realização das consultas na UBS e também para possibilitar 
a vinculação à maternidade de referência para o parto.  

 
A preocupação com a oferta adequada do pré-natal às mulheres residentes no 

município do Salvador é considerado uma preocupação pela gestão municipal desde 
2013, o que pode ser demonstrado nos instrumentos de gestão (Plano Municipal de 
Saúde – PMS e Planejamento Estratégico de Gestão – PEG), que possibilitam a 
implementação de estratégias necessárias à qualificação do cuidado, onde foram 
contempladas metas específicas para gestantes, através do monitoramento do 
percentual de nascidos vivos com sete ou mais consultas de pré-natal, possibilitando o 
direcionamento de recursos específicos para realização de atividades estruturantes ao 
funcionamento do pré-natal, incluindo a ampliação da cobertura da Atenção Primária à 
Saúde, para ampliar a rede assistencial. 

 
 

 

MENSAGEM Nº 31/2020 
 

 

No PEG 2017-2020, o eixo Mãe Salvador, cujo objetivo é ampliar a assistência 
integral, resolutiva e de qualidade ao pré-natal, parto e puerpério, ao binômio mãe-
bebê, tem como meta associada alcançar 70% das gestantes com sete ou mais 
consultas de pré-natal, buscando reduzir a mortalidade materna na cidade. Para o 
alcance da meta proposta, a Secretaria Municipal de Saúde tem como ações previstas: 
prover as UBS de infraestrutura adequada, equipamentos, materiais e insumos; oferta 
do teste rápido de gravidez; oferta do exame de ultrassonografia obstétrica; ampliar a 
vacinação das gestantes contra dTpa; qualificação das equipes da APS; e infraestrutura 
adequada para realização do teste do pezinho, bem como a ampliação da cobertura de 
Atenção Primária à saúde. 

 
Contudo, observa-se que o percentual de gestantes que realizaram 07 ou mais 

consultas não apresenta uniformidade quando avaliados pelo quesito raça/cor, 
demonstrando que as gestantes negras (pretas e pardas, especialmente as pretas), que 
são maioria na cidade do Salvador, possuem uma maior dificuldade em realizar pelo 
menos 07 consultas de pré-natal. Frente ao achado sinalizado e diante das dificuldades 
socioeconômicas de grande parcela da população de Salvador, a gestão vem buscando 
estabelecer ações para fortalecer a atenção pré-natal. 

 
Nesta perspectiva, o Projeto Mãe Salvador tem como objetivo ampliar e 

qualificar a atenção ao pré-natal, parto e puerpério a gestante e ao recém-nascido no 
município, mediante articulação, prioritariamente, com a rede de atenção à saúde 
municipal, especialmente, no tocante às Unidades Básicas de Saúde – UBS, com e 
sem Saúde da Família, e estadual, Secretaria Municipal de Promoção Social e 
Combate à Pobreza – SEMPRE e Secretaria Municipal de Mobilidade – SEMOB, por 
meio de oferta de transporte público gratuito por meio do Cartão de Transporte Único 
Identificado, com o quantitativo de 30 bilhetes, de modo a favorecer o deslocamento da 
mulher para realização de consultas e exames de pré-natal, bem como em parceria 
com a SEMPRE facilitar o acesso das gestantes do Bolsa Família ao enxoval básico. 

 
Ressalte-se que são obrigações das participantes do Programa Mãe Salvador 

realizar a primeira consulta pré-natal para a constatação da gestação com registro na 
Caderneta da Gestante e vincular-se a UBS na qual fará o acompanhamento. 

 
Deste modo, restando claro que o presente Projeto de Lei é de fundamental 

importância no atendimento das gestantes, sendo considerado um eixo prioritário de 
cuidado à saúde da população brasileira, por contribuir na redução de óbitos precoces e 
evitáveis, melhorar a qualidade de vida do binômio mãe-bebê e contribuir na redução 
de custos por internações e sequelas de problemas não identificados e/ou tratados 
inadequadamente no período gestacional, solicito que, na tramitação do presente 
Projeto de Lei, seja observado regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica 
do Município.  

 
Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares a 

expressão do meu melhor apreço. 
 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 
Prefeito 

 

 
 

 
PROJETO DE LEI Nº 241/2020 

 
Institui o Programa Mãe Salvador no 
Município do Salvador, e dá outras 
providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA 
BAHIA, 

 
Faço Saber que Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Mãe Salvador na Cidade do Salvador com 

a finalidade de ampliar e qualificar a atenção ao pré-natal, parto e puerpério a 
gestante e ao recém-nascido no município, mediante articulação, prioritariamente, 
com a rede de atenção à saúde municipal, especialmente, no tocante às Unidades 
Básicas de Saúde – UBS com e sem Saúde da Família, Secretaria Municipal de 
Promoção Social e Combate à Pobreza – SEMPRE e Secretaria Municipal de 
Mobilidade – SEMOB. 

 
Art. 2º O Programa Mãe Salvador tem por objetivos: 

 
I - ampliar a assistência pré-natal, parto e puerpério ao binômio mãe-

bebê residentes no município do Salvador, através da realização de consultas, 
exames e procedimentos em tempo oportuno do período gravídico-puerperal; 

II - facilitar o acesso da gestante e do recém-nascido à rede pública de 
saúde, através da oferta de transporte público e gratuito às gestantes cadastradas 
no SUS para o acesso às consultas de pré-natal, exames, visita de vinculação, e 
puerpério/recém-nascido;  

III - garantir a captação precoce e adesão das gestantes às consultas e 
exames de pré-natal até a 12ª semana de gestação; 

IV - estimular a vinculação da gestante com a UBS responsável pelo pré-
natal e a maternidade de referência; 

V - fortalecer as ações propostas pelo Plano Municipal para Infância e 
Adolescência (PMIA); 

VI - assegurar a qualidade do pré-natal de risco habitual, através da 
qualificação técnica dos profissionais que atuam no âmbito da Atenção Primária a 
Saúde.  

 
Art. 3º Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede 

pública de saúde do Município do Salvador, através do acompanhamento nas 
Unidades Básicas de Saúde os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as 
obrigações constantes no art. 5º desta Lei, observada a disponibilidade orçamentária 
da Administração Pública. 

 
Art. 4º São benefícios garantidos às gestantes participantes do Programa 

Mãe Salvador: 
 

I - Cartão de Transporte Único Identificado, de uso pessoal, intransferível 
e com o quantitativo de 30 bilhetes a serem utilizados para realização de 10 consultas 
de pré-natal, para realização de 03 exames diagnósticos, 01 visita de vinculação à 
Maternidade de referência e para 01 consulta de puerpério/recém-nascido; 

II - Kit enxoval básico para o bebê, cuja mãe esteja vinculada ao 
Programa Mãe Salvador e cadastrada no Programa Bolsa Família – PBF. 

 
 

 

MENSAGEM Nº 31/2020 
 

 

No PEG 2017-2020, o eixo Mãe Salvador, cujo objetivo é ampliar a assistência 
integral, resolutiva e de qualidade ao pré-natal, parto e puerpério, ao binômio mãe-
bebê, tem como meta associada alcançar 70% das gestantes com sete ou mais 
consultas de pré-natal, buscando reduzir a mortalidade materna na cidade. Para o 
alcance da meta proposta, a Secretaria Municipal de Saúde tem como ações previstas: 
prover as UBS de infraestrutura adequada, equipamentos, materiais e insumos; oferta 
do teste rápido de gravidez; oferta do exame de ultrassonografia obstétrica; ampliar a 
vacinação das gestantes contra dTpa; qualificação das equipes da APS; e infraestrutura 
adequada para realização do teste do pezinho, bem como a ampliação da cobertura de 
Atenção Primária à saúde. 

 
Contudo, observa-se que o percentual de gestantes que realizaram 07 ou mais 

consultas não apresenta uniformidade quando avaliados pelo quesito raça/cor, 
demonstrando que as gestantes negras (pretas e pardas, especialmente as pretas), que 
são maioria na cidade do Salvador, possuem uma maior dificuldade em realizar pelo 
menos 07 consultas de pré-natal. Frente ao achado sinalizado e diante das dificuldades 
socioeconômicas de grande parcela da população de Salvador, a gestão vem buscando 
estabelecer ações para fortalecer a atenção pré-natal. 

 
Nesta perspectiva, o Projeto Mãe Salvador tem como objetivo ampliar e 

qualificar a atenção ao pré-natal, parto e puerpério a gestante e ao recém-nascido no 
município, mediante articulação, prioritariamente, com a rede de atenção à saúde 
municipal, especialmente, no tocante às Unidades Básicas de Saúde – UBS, com e 
sem Saúde da Família, e estadual, Secretaria Municipal de Promoção Social e 
Combate à Pobreza – SEMPRE e Secretaria Municipal de Mobilidade – SEMOB, por 
meio de oferta de transporte público gratuito por meio do Cartão de Transporte Único 
Identificado, com o quantitativo de 30 bilhetes, de modo a favorecer o deslocamento da 
mulher para realização de consultas e exames de pré-natal, bem como em parceria 
com a SEMPRE facilitar o acesso das gestantes do Bolsa Família ao enxoval básico. 

 
Ressalte-se que são obrigações das participantes do Programa Mãe Salvador 

realizar a primeira consulta pré-natal para a constatação da gestação com registro na 
Caderneta da Gestante e vincular-se a UBS na qual fará o acompanhamento. 

 
Deste modo, restando claro que o presente Projeto de Lei é de fundamental 

importância no atendimento das gestantes, sendo considerado um eixo prioritário de 
cuidado à saúde da população brasileira, por contribuir na redução de óbitos precoces e 
evitáveis, melhorar a qualidade de vida do binômio mãe-bebê e contribuir na redução 
de custos por internações e sequelas de problemas não identificados e/ou tratados 
inadequadamente no período gestacional, solicito que, na tramitação do presente 
Projeto de Lei, seja observado regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica 
do Município.  

 
Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares a 

expressão do meu melhor apreço. 
 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 
Prefeito 

 

 
 

 
PROJETO DE LEI Nº 241/2020 

 
§ 1º Poderão ser utilizados no âmbito do Programa Mãe Salvador os Cartões 

de Transporte e os Créditos Eletrônicos adquiridos pelo Município, por intermédio do 
Fundo Municipal de Mobilidade Urbana, vinculado à Secretaria Municipal de 
Mobilidade – SEMOB, com vistas ao atendimento das necessidades da sua 
Administração Direta e Indireta, especialmente em programas de interesse social. 

 
§ 2º Caso a gestante já esteja contemplada por outro benefício eventual que 

garanta a liberação do enxoval, por meio dos programas de assistência social e dos 
projetos de enfrentamento a pobreza ofertados pelo Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, a mesma não poderá recebê-lo em duplicidade. 
 

Art. 5º São obrigações das participantes do Programa: 
 

I - para aquisição do Cartão de Transporte Único Identificado: realizar a 
primeira consulta pré-natal para a constatação da gestação com registro na 
Caderneta da Gestante e vincular-se a UBS na qual fará o acompanhamento pré-
natal; 

II - para aquisição do Kit enxoval básico: ser beneficiária do Programa 
Bolsa Família, ter realizado o mínimo de 07 consultas pré-natal, ter realizado visita 
de vinculação com a Maternidade de referência e iniciado o pré-natal com idade 
gestacional inferior ou igual a 20 semanas. 
 

Parágrafo único. As obrigações previstas neste artigo, assim como outros 
critérios de inclusão e exclusão serão regulamentos em Decreto. 

 
Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 

das dotações consignadas no Orçamento Municipal de 2021 e seguintes, ficando o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a promover modificações necessárias no Plano 
Plurianual e na Lei Orçamentária do exercício de 2021, incluindo a abertura de 
créditos adicionais, remanejamentos, transposições e transferências, observada a 
legislação vigente os limites das dotações globais. 

 
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 14 de 

dezembro de 2020. 
 

 
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 

Prefeito 
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PROJETO DE LEI Nº    / 
 
Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de vigilância patrimonial incluírem nos seus 
cursos de formação profissional as disciplinas Educação para as Relações Étnico-racial e 
Combate ao Racismo Institucional, no município de Salvador. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 
DECRETA: 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de vigilância patrimonial 
incluírem nos seus cursos de formação profissional as disciplinas Educação para as 
Relações Étnico-racial e Combate ao Racismo Institucional, no município de Salvador. 

Art. 2º. No conteúdo das disciplinas Educação para as Relações Étnico-racial e Combate ao 
Racismo Institucional, deverá ser abordado, entre outros, os aspectos da Lei nº 9.451/2019 - 
Institui o Estatuto da Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa no âmbito do 
Município de Salvador e dá outras providências. 

Art. 3º. Para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei, poderão ser celebrados 
convênios com órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades da sociedade 
civil organizada e iniciativa privada.  

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Salvador, 27/11/2020 

 

 
SÍLVIO HUMBERTO 
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JUSTIFICATIVA 
 
O presente projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de vigilância 
patrimonial incluírem nos seus cursos de formação profissional as disciplinas Educação 
para as Relações Étnico-racial e Combate ao Racismo Institucional, no município de 
Salvador 
 
É de suma importância a inclusão destas disciplinas na formação dos vigilantes, pois além 
de prevenir riscos, defender locais e pessoas de possíveis ocorrências criminosas, é 
necessário o conhecimento e atuação na luta contra o preconceito e a discriminação racial.  
 
O ato de brutalidade que ocorreu com João Alberto Silveira Freitas, homem negro, que foi 
espancado e imobilizado até a morte por dois vigilantes de uma unidade do supermercado 
Carrefour, em Porto Alegre, no dia 19/11/2020, não pode se repetir. 
 
Até porque, o caso de João Alberto Silveira não foi um fato isolado. São frequentes os 
constrangimentos, agressões e até mesmo a morte de pessoas negras por funcionários de 
supermercados. 
 
Desta forma, as disciplinas sobre Educação para as Relações Étnico-raciais e Combate ao 
Racismo Institucional possibilitam a compreensão da realidade do negro brasileiro, em que, 
não somente as características físicas e a classificação racial devem ser consideradas, mas 
também a dimensão simbólica, cultural, territorial, mítica, política e identitária.  
 
Portanto, a inclusão das disciplinas supracitadas nos cursos de formação profissional para 
vigilantes torna-se relevante para toda a população, pois o ambiente escolar tem o 
importante papel na valorização da história e cultura afrobrasileira e africana, no 
desenvolvimento da afirmação do negro (a), bem como na luta em combate ao preconceito 
racial e todas as formas de desigualdades. 

Salvador, 27/11/2020 

 
SÍLVIO HUMBERTO               
                            

 

 
 

 
PROJETO DE LEI Nº 241/2020 

 
§ 1º Poderão ser utilizados no âmbito do Programa Mãe Salvador os Cartões 

de Transporte e os Créditos Eletrônicos adquiridos pelo Município, por intermédio do 
Fundo Municipal de Mobilidade Urbana, vinculado à Secretaria Municipal de 
Mobilidade – SEMOB, com vistas ao atendimento das necessidades da sua 
Administração Direta e Indireta, especialmente em programas de interesse social. 

 
§ 2º Caso a gestante já esteja contemplada por outro benefício eventual que 

garanta a liberação do enxoval, por meio dos programas de assistência social e dos 
projetos de enfrentamento a pobreza ofertados pelo Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, a mesma não poderá recebê-lo em duplicidade. 
 

Art. 5º São obrigações das participantes do Programa: 
 

I - para aquisição do Cartão de Transporte Único Identificado: realizar a 
primeira consulta pré-natal para a constatação da gestação com registro na 
Caderneta da Gestante e vincular-se a UBS na qual fará o acompanhamento pré-
natal; 

II - para aquisição do Kit enxoval básico: ser beneficiária do Programa 
Bolsa Família, ter realizado o mínimo de 07 consultas pré-natal, ter realizado visita 
de vinculação com a Maternidade de referência e iniciado o pré-natal com idade 
gestacional inferior ou igual a 20 semanas. 
 

Parágrafo único. As obrigações previstas neste artigo, assim como outros 
critérios de inclusão e exclusão serão regulamentos em Decreto. 

 
Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 

das dotações consignadas no Orçamento Municipal de 2021 e seguintes, ficando o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a promover modificações necessárias no Plano 
Plurianual e na Lei Orçamentária do exercício de 2021, incluindo a abertura de 
créditos adicionais, remanejamentos, transposições e transferências, observada a 
legislação vigente os limites das dotações globais. 

 
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 14 de 

dezembro de 2020. 
 

 
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 

Prefeito 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº /2020 
 
 
Considerando que a Lei Maria da Penha configura a violência doméstica e familiar contra 
a mulher envolvendo qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial. Nesse sentido, 
a violência atinge mulheres de diferentes idades, raças, etnias, credos, níveis sociais, 
principalmente as mulheres com deficiência auditiva, sendo elas uma das parcelas mais 
vulneráveis pela falta de acesso à comunicação e à informação.  
 
Considerando que a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) é uma 
unidade especializada da Polícia Civil, para realizar ações de prevenção, proteção e 
investigação dos crimes de violência doméstica contra as mulheres. E que as mulheres 
surdas são as mais expostas a maiores riscos e com maiores dificuldades para obter 
proteção, além do acesso as informações para denunciar as violências sofridas, em virtude 
da ausência de profissionais da Segurança Pública capacitados na comunicação Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS).  
 
Considerando que é direito de todo cidadão ter acesso a informação e a comunicação, o 
Art. 9º, §3º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência destaca que: “toda pessoa com 
deficiência tem o direito de ter acesso a informações e disponibilização de recursos de 
comunicação acessíveis, bem à disponibilização de recursos, tanto humanos quanto 
tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições com as demais 
pessoas.” 
 
Considerando que é dever do Estado criar politicas públicas de inclusão e assessibilidade,  
o Art. 79, do Estatuto da Pessoa com deficiência cita: “é dever do Poder Público assegurar 
o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia 
assistiva.”  
 
Considerando a importância da inclusão social e da acessibilidade em todos os órgãos de 
Segurança Pública, mediante a adaptação das DEAMs no sentido de favorecer a 
acessibilidade, e a inserção de pessoas com deficiência auditiva, com o objetivo de 
proporcionar um atendimento especializado através da Língua de Sinais (LIBRAS), 
acompanhando as mulheres surdas desde o registro da ocorrência à realização de todos os 
procedimentos policiais cabíveis.  
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Ireuda Silva 

Considerando que é dever das DEAMs encaminhar, acompanhar e garantir proteção 
policial a todas as mulheres vítimas de violência contra mulher se faz necessário à 
capacitação de todo efetivo dos agentes policiais envolvidos direta e indiretamente na 
proteção a mulher, para que todas as Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 
tenham um serviço especializado em atendimento à mulheres surdas vítima de violência.  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
INDICA: 
 
Ao Exmo. Sr. Governador Rui Costa que realize à capacitação do efetivo dos agentes 
policiais civis e outras equipes envolvidas na proteção a mulher, referente a cursos na 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para que todas as Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher tenham um serviço especializado e mais humanizado em 
atendimento à mulheres surdas vítima de violência. 
 
 
 
Salvador, 09 de dezembro de 2020. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
 
Considerando informações do GAMA – Grupo Ambientalista da Bahia, que afirmam 
que A Via Atlântica possui em seu projeto a previsão de ligar a Avenida Luís Eduardo 
Magalhães à Dorival Caymmi, e que se concretizada atravessaria o Parque de Pituaçu 
através de uma ponte ligando ao Parque Ecológico do Vale Encantado, o desmatando.  
A construção da via impacta diretamente na conservação dos dois fragmentos florestais 
da região da Paralela.  
 
Considerando que o Ministério Público da Bahia, instituição constitucionalmente 
responsável pela a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CF) barrou o projeto por considerá-lo uma 
forma de agressão ambiental. 
 
Considerando que o patrimônio ambiental de cada comunidade pode ser considerado a 
sua cédula de identidade e, por isso, cada vez mais os municípios necessitam 
transformar-se em agentes da preservação de sua própria identidade, garantindo assim o 
respeito à memória e a manutenção de qualidade de vida, sobretudo em seus centros 
urbanos que estão cada vez mais desérticos; 
 
Considerando que, no desenvolvimento de nossos núcleos históricos, vão se perdendo 
peças importantíssimas da memória urbana e, se não existirem mecanismos de 
fiscalização e controle sobre o direcionamento deste crescimento, estes centros estarão 
fadados a desaparecer; 
 
Considerando que o Parque Ecológico do Vale Encantado e o Parque de Pituaçu 
constituem um riquíssimo patrimônio ambiental da cidade. 
 
Considerando a importância de preservar espaços dessa natureza disponíveis para a 
população soteropolitana. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
Ao Chefe do Executivo Municipal de Salvador, que publique decreto reconhecendo o 
Parque Ecológico do Vale Encantado e o Parque de Pituaçu como áreas de preservação 
ambiental. 
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Salvador, 07 de dezembro de 2020 

 
 
VEREADORA ALADILCE SOUZA       

Salvador, 07 de dezembro de 2020

VEREADORA ALADILCE SOUZA      
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EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

Convocamos conjuntamente, nos termos do Art. 79, do Regimento Interno

desta Casa, a Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Finanças, 

Orçamento e Fiscalização, para no dia 21 de dezembro de 2020, às 11:00,
por meio virtual, para reunião devolutiva aos pedidos de vista regimental e

deliberação dos pareceres aos projetos abaixo elencados:

1- PLE-236/2020
De autoria do Executivo Municipal, que altera dispositivos da Lei nº 7.719, 
de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a adotar 
medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA 
MINHA CASA MINHA VIDA, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009 e da 
Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

2 - PLE nº 240/2020:

De autoria do Executivo Municipal, que Dispõe sobre a ampliação do 
benefício Salvador por Todos, acresce dispositivos à Lei nº 9.517, de 30 
de marços de 2020, altera dispositivos das Leis nº 9.531 de 26 de junho de 
2020 e nº 9.547, de 25 de setembro de 2020, e autoriza a reserva 
remunerada de leitos disponibilizados e não ocupados para 
enfrentamento da pandemia do COVID-19 na forma que indica, e dá outras 
providências.

3 – PLE nº 241/2020:

De autoria do Executivo Municipal, que Institui o Programa Mãe Salvador no 
Município do Salvador, e dá outras providências.

4 – PLC nº 3/2020:

De autoria do Executivo Municipal, que Modifica a estrutura organizacional 
da Prefeitura Municipal de Salvador e dá outras providências

Salvador, 16 de dezembro de 2020.

                                            

GERALDO JUNIOR
Presidente

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVAEXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

PORTARIA Nº 86/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Lotar, para servir nas unidades abaixo, os seguintes servidores, a partir de 

15/12/2020:

DIRETORIA LEGISLATIVA
COORDENAÇÃO DE COMISSÕES
SUPERVISÃO DE TRAMITAÇÃO

NOME CADASTRO

ORIANA LEITE BIAO 6.202

GABINETE DA DIRETORIA, 15 de dezembro de 2020.

DILSON DO ESPIRITO SANTO FILHO
Diretor Administrativo em exercícioEXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA Nº : 16/2020
PROCESSO CMS : 137 de 04 de fevereiro de 2020
PARECER JURIDICO    : nº 04/2020
CONTRATANTE : FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS
CONTRATADA :COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA 
BAHIA-COELBA
CNPJ Nº : 15.139.629/0001-94
OBJETO : Serviço de fornecimento de energia elétrica pelo período 

de 12 meses.
VALOR TOTAL :R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais)”.
BASE LEGAL :Lei Federal n°8.666/93, com destaque para o seu art.24,                                     

II.
DOT. ORÇAMENTÁRIA : 01.031.20302. 250109- 33.90.39
HOMOLOGAÇÃO : 15/12/2020

Adriano Motta Gallo
Diretor AdministrativoORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1.030/2019

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 01/2020

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 01/2020, CUJO OBJETO É A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR E A

SUDOESTE INFORMÁTICA E CONSULTORIA EIRELI.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a retificação da previsão inserta no item 

11.1 da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA do Contrato CMS nº 01/2020, de modo a fazer constar, 

expressamente, do instrumento em questão o nome do servidor público encarregado pela fiscalização 

do ajuste, atendendo-se, portanto, ao disposto na Lei Federal nº 8.666/1993.

1.2. Do exposto, onde se lê: “11.1. Fica designado como responsável pela fiscalização do Contrato o 

Coordenador de Gestão de Pessoas que esteja ocupando a referida função de confiança”, leia-se: 

“11.1. Fica designado como responsável pela fiscalização do Contrato o Sr. Quedner de Souza 

Matos, matrícula nº 6.068, ocupante da função de confiança de Coordenador de Gestão de Pessoas”.

2. DA RATIFICAÇÃO

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato.

Salvador (BA), 16 de dezembro de 2020.

GERALDO ALVES FERREIRA JÚNIOR
PRESIDENTE DA CMS

  

LVES FERREIRA 
RESIDENTE DA CMS

GERALDO JUNIOR
Presidente
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA 
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES
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PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, 17 de Dezembro de 2020
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 12.3, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
17 DE DEZEMBRO DE 2020.

12:00 AZEVICHE - TARSILLA ALVARINDO Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

12:29 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

12:30 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Lélia Dourado recebem um(a)
convidado(a) para falar sobre política. 

13:30 AULA ENEM Parceria TV Câmara e TV ENEM para exibição de aulas preparatórias para o
exame.

14:29 TEASER PROGRAMAS TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube

14:30 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

15:00 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

15:15 COLETIVA - CINTIA KELLY O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

16:15 SOTERARRTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

16:30 CIDADÃO QUEM - PAMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

17:00 TEASER PROGRAMAS TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube

17:05 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

18:05 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

19:30 AULA ENEM Parceria TV Câmara e TV ENEM para exibição de aulas preparatórias para o
exame - REPRISE.

HORA PROGRAMA SINOPSE


